
RECURSO ESPECIAL Nº 2083857 - SP (2023/0234084-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : D P DO N
ADVOGADOS : ISABELLA BENITEZ GALVES - DEFENSORA PÚBLICA - SP330270

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME 
INICIAL FECHADO. ART. 33, § 2º, ALÍNEA B, DO CÓDIGO 
PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 83/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA DOSIMETRIA SEM 
REEXAME DE PROVAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que manteve a condenação de 
7 anos de reclusão em regime inicial fechado pela prática de 
estupro, nos termos do art. 213, caput, do Código Penal. O 
recorrente alega que o regime inicial deveria ser o semiaberto, 
em razão da pena aplicada ser inferior a 8 anos, conforme 
previsto no art. 33, § 2º, alínea b, do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a fixação do 
regime inicial fechado está em conformidade com os parâmetros 
legais, mesmo quando a pena aplicada é inferior a 8 anos; e (ii) 
verificar se a dosimetria da pena, em especial a exasperação da 
pena-base, encontra-se devidamente fundamentada pelas 
instâncias ordinárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fixação do regime inicial fechado se justifica com base nas 
circunstâncias judiciais desfavoráveis previstas no art. 59 do 
Código Penal, notadamente as consequências do crime para a 
vítima, que sofreu grande abalo psicológico, necessitando de 
tratamento e resultando na demissão de seu trabalho.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
imposição do regime mais gravoso, mesmo quando a pena seja 
inferior a 8 anos, desde que haja fundamentação idônea nas 
circunstâncias do crime (AgRg no REsp n. 1.998.210/AC).
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5. A revisão da dosimetria da pena, inclusive quanto ao regime 
inicial, somente é cabível em hipóteses excepcionais de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no presente 
caso, conforme precedentes do STJ (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS).
6. Para acolher o pedido do recorrente seria necessário o 
reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado em recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. A revisão da dosimetria da pena, inclusive quanto ao regime 
inicial, somente é cabível em hipóteses excepcionais de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no presente 
caso, conforme precedentes do STJ (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS).
6. Para acolher o pedido do recorrente seria necessário o 
reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado em recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial manejado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que julgou recurso de apelação criminal ali 
interposto.

Contrarrazões apresentadas, onde a parte recorrida postula o  seu não 
provimento.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão 
do Tribunal a quo, razão pela qual, conheço do recurso para analisar o mérito.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 33, § 
2º, alínea b, do Código Penal, ao argumento de que seria cabível o regime inicial 
semiaberto, em virtude da pena corporal estabelecida em 7 anos de reclusão (e-STJ, 
fls. 302/312).

O magistrado de primeiro grau, ao prolatar a sentença condenatória 
recorrida, assim fundamentou a dosimetria da pena e a escolha do regime inicial de 
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cumprimento da pena (e-STJ, fls. 211/218, grifos acrescidos):

 

Nos termos do artigo 59, do Código Penal, considerando as 
circunstâncias e consequências do delito para a vítima, eis que foi 
abordada indo ia para o trabalho, permanecendo em poder do réu por 
cerca de trinta minutos , sob ameaça e, ainda, enfrentou grande abalo 
psicológico a ponto de passar por tratamento e pedir demissão 
do trabalho, razão pela qual fixo a pena - base um sexto ( 1/6) 
acima do patamar mínimo legal, a saber , em sete ( 07) anos de 
reclusão, que torno definitiva à míngua de circunstâncias 
agravantes e atenuantes, causas de aumento e diminuição da 
pena.

O regime inicial para desconto da reprimenda privativa de liberdade 
deve ser o fechado , único suficiente para a prevenção e repressão da 
conduta do réu , que praticou atos libidinosos com a vítima , sob 
ameaça , inclusive utilizando - se de estilete , quando ela ia para o 
trabalho, a mantendo sob o seu poder por longo período , o que lhe 
causou grande abalo psicológico, fatos que demonstram que apenas 
tal regime se mostra adequado e suficiente para a repressão e 
prevenção da conduta , o que não seria alcançado com a fixação do 
regime intermediário (artigo 33, do Código Penal).

Ante o exposto, julgo procedente a ação penal para condenar D P 
DO S , qualificado nos autos , às penas de sete ( 07) anos de 
reclusão , em regime inicial fechado, por incursão no artigo 213, 
caput, do Código Penal.

 

 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao julgar o recurso de 
apelação criminal ali interposto pela Defesa, no que importa ao caso, assim justificou 
a manutenção da sentença recorrida (e-STJ, fls. 289/297):

 

A dosimetria penal, por sua vez, não inspira reparos.

A exasperação da basal em 1/6 (um sexto), contra a qual se insurge o  
apelante, veio devidamente justificada pelo magistrado da origem, que 
destacou que 10 a vítima foi abordada enquanto ia para o trabalho, 
permaneceu em poder do réu, sob à" ameaça, por cerca de trinta 
minutos, além da violência sexual perpetrada resultar em forte abalo 
psicológico à vítima, a ponto de passar por tratamento e pedir 
demissão do trabalho. Destarte, inviável o afastamento da majoração 
da pena-base, que foi operada pelo sentenciante com certa brandura, 
aliás, tendo em vista as graves consequências do delito. Contudo, 
diante da ausência de recurso ministerial, nada a alterar neste tocante.

Na sequência, inexistentes circunstâncias agravantes e atenuantes, 
causas de aumento e diminuição de pena, resta a pena devidamente 
assentada em 07 (sete) ,g ó anos de reclusão.

 O regime carcerário, por sua vez, deve mesmo ser o fechado, por ó  
imperativo legal (art. 33, §2°, "a", do Código Penal), bem como porque 
o único á ó compatível com a gravidade da falta, que é daquelas que 
despertam repugnância, ao  tempo em que sugerem depravação dos 
que a efetivam. O seu abrandamento, aliás, malferiria princípio maior 
da suficiência, sem o alcance retributivo ao malfeito.
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Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023). 

No caso dos autos, da análise dos excertos acima transcritos, constata-
se que as instâncias ordinárias valoraram como negativas as circunstâncias judicais, 
quais sejam: "(circunstâncias e consequências do crime)", pelo que, em que pese 
tenha a pena definitiva sido estabelecida em quantum menor do que 8 (oito) anos, 
justifica-se a eleição do regime carcerário mais gravoso, qual seja, o fechado.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ. 

Com efeito, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, 
"Tendo a pena sido redimensionada para 7 anos e 4 meses de reclusão, mas em 
razão da presença de duas circunstâncias judiciais desfavoráveis, deve ser mantido 
o regime fechado." (AgRg no REsp n. 1.998.210/AC, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, 
DJe de 15/8/2022).

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido: 

 
 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA BÁSICA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE EM 1/8 DO 
INTERVALO DE APENAMENTO PARA CADA VETORIAL 
DESFAVORÁVEL. CABIMENTO. REGIME INICIAL FIXADO NA 
FORMA DO ART. 33, § 3º, DO CP. VALIDADE. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A excessiva violência do estupro e as consequências 
psicológicas traumáticas para a vítima autorizam a exasperação 
da pena-base. 
2. Embora não seja obrigatória a observância desse critério, é 
válida a elevação da reprimenda básica em 1/8 do intervalo entre 
as penas mínima e máxima do tipo penal, para cada 
circunstância judicial negativa. 
3. Fixada a pena em 7 anos de reclusão e presentes 
vetoriais desfavoráveis dentre aquelas do art. 59 do CP, é 
cabível a imposição do regime inicial fechado, consoante o 
art. 33, § 3º, do CP, no qual expressamente se embasou a 
sentença. Precedentes. 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.983.496/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022.) (grifos 
acrescidos)
 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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